
REVISÃO CRIMINAL Nº 5916 - SP (2023/0122951-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REVISOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
REQUERENTE : JOSE ANTONIO MOREIRA DE LIMA
ADVOGADO : VALDIR FELIZARDO DE OLIVEIRA - SP283970
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

REVISÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGADO DO STJ
QUE DEU PROVIMENTO AO RESP PARA RESTABELECER SENTENÇA
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 577 E 593 DO CPP. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. A revisão criminal é medida excepcional e, em razão da proteção
constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica, somente é
cabível nos limites das hipóteses taxativas previstas no  do Código de art. 621
Processo Penal.

3. , o pedido está amparado no fundamento descrito no inciso I do In casu
citado  do CPP (sentença condenatória contrária ao texto expresso da art. 621
lei penal ou à evidência dos autos), no qual o requerente busca a
desconstituição do julgamento do recurso especial que manteve a sentença
condenatória proferida pelo Tribunal do Júri por entender que, apesar de não
ter sido mencionado na decisão de pronúncia o inciso IV do parágrafo 2° do
artigo 121 do Código Penal, não houve qualquer modificação dos fatos
narrados na denúncia, razão pela qual não há falar em ofensa ao 413, §1º, do
Código de Processo Penal.

4. Essa conclusão a que chegou o acórdão rescindendo de que os quesitos
foram formulados de acordo com o conteúdo da pronúncia encontra-se em
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de que "o
réu se defende dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação jurídica

" (EDcl no AgRg no  relator Ministro Nefinela contida  AREsp n. 1.100.028/RS,
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 30/6/2020,  5/8/2020)

5. O requerente limita-se a reiterar a tese da nulidade nulidade no
reconhecimento de qualificadora, indicando contrariedade aos mesmos
dispositivos já analisados, e sob idênticos fundamentos já rechaçados na
decisão anterior. Contudo, "o mero inconformismo da defesa com o
provimento jurisdicional obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir
questões de mérito, não constitui vício a ser sanado através da via processual

" (AgRg na RvCr n. 3.930/ES, Ministro Felix Fischer,da revisão criminal
Terceira Seção, DJe . 29/8/2017)
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6. "Apenas a ofensa manifesta ao texto legal permite a revisão da sentença
protegida pelo trânsito em julgado, diante da necessidade de ponderar as
garantias constitucionais da segurança jurídica (art. 5., XXXVI, da
Constituição da República) e do devido processo legal (art. 5., inciso LVI, da

" (RvCr n. 4.890/DF, relatora Ministra Laurita Vaz,Constituição da República)
Terceira Seção, julgado em  DJe . 26/5/2021,  2/6/2021)

7. Pedido revisional improcedente.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, julgar improcedente a
revisão criminal, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik (Revisor), Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Marluce Caldas.

 
 

        Brasília, .08 de outubro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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REVISÃO CRIMINAL Nº 5916 - SP (2023/0122951-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REQUERENTE : JOSE ANTONIO MOREIRA DE LIMA
ADVOGADO : VALDIR FELIZARDO DE OLIVEIRA - SP283970
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RELATÓRIO

Trata-se de revisão criminal ajuizada por JOSE ANTONIO MOREIRA DE
LIMA por meio da qual pretende desconstituir a condenação que foi mantida nos autos
do Recurso Especial n. 1.827.785/SP.

Colhe-se dos autos que o requerente foi pronunciado como incurso no art.
121, § 2º, inciso I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, tendo sido condenado pelo
Tribunal do Júri à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, pela prática do art. 121, § 2º,
inciso IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal.

Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento à apelação.

Esta Corte Superior negou provimento ao recurso especial.

No presente pedido, o requerente argumenta que a sentença condenatória
contraria texto expresso da lei penal e está em desencontro com a sua própria
orientação jurisprudencial quanto à taxatividade do art. 413, I, do CPP.

Requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos da sentença condenatória
até o julgamento da revisão criminal, expedindo-se alvará de soltura.

Ao final, requer seja julgado procedente o pedido revisional para cassar a “
sentença rescindenda, bem como o venerando acórdão que a confirmou, justificando
todos atos, a partir do plenário do júri, para que outro seja realizado com a exclusão
daquela qualificadora que não constou na capitulação da pronúncia, conforme parecer

” (e-STJ fl. 10).do ilustre procurador do Estado de São Paulo

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 24/25).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela improcedência do pedido,
em parecer assim ementado (e-STJ fl. 32):

REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO. PLEITO DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. TESE DE ILEGALIDADE DE
RECONHECIMENTO DE QUALIFICADORA. INOCORRÊNCIA. O RÉU SE
DEFENDE DOS FATOS E NÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA.
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DEFENDE DOS FATOS E NÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA.
QUALIFICADORA DEVIDAMENTE MENCIONADA NA DECISÃO DE
PRONÚNCIA. DESCABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL QUANDO
UTILIZADA COMO NOVA APELAÇÃO. PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PARECER PARA
QUE SEJA JULGADA IMPROCEDENTE A REVISÃO CRIMINAL.

É o relatório.
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REVISÃO CRIMINAL Nº 5916 - SP (2023/0122951-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REVISOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
REQUERENTE : JOSE ANTONIO MOREIRA DE LIMA
ADVOGADO : VALDIR FELIZARDO DE OLIVEIRA - SP283970
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO

                                              EMENTA
REVISÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGADO DO STJ
QUE DEU PROVIMENTO AO RESP PARA RESTABELECER SENTENÇA
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 577 E 593 DO CPP. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. A revisão criminal é medida excepcional e, em razão da proteção
constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica, somente é
cabível nos limites das hipóteses taxativas previstas no  do Código de art. 621
Processo Penal.

3. , o pedido está amparado no fundamento descrito no inciso I do In casu
citado  do CPP (sentença condenatória contrária ao texto expresso da art. 621
lei penal ou à evidência dos autos), no qual o requerente busca a
desconstituição do julgamento do recurso especial que manteve a sentença
condenatória proferida pelo Tribunal do Júri por entender que, apesar de não
ter sido mencionado na decisão de pronúncia o inciso IV do parágrafo 2° do
artigo 121 do Código Penal, não houve qualquer modificação dos fatos
narrados na denúncia, razão pela qual não há falar em ofensa ao 413, §1º, do
Código de Processo Penal.

4. Essa conclusão a que chegou o acórdão rescindendo de que os quesitos
foram formulados de acordo com o conteúdo da pronúncia encontra-se em
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de que "o
réu se defende dos fatos narrados na denúncia e não da capitulação jurídica

" (EDcl no AgRg no  relator Ministro Nefinela contida  AREsp n. 1.100.028/RS,
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 30/6/2020,  5/8/2020)

5. O requerente limita-se a reiterar a tese da nulidade nulidade no
reconhecimento de qualificadora, indicando contrariedade aos mesmos
dispositivos já analisados, e sob idênticos fundamentos já rechaçados na
decisão anterior. Contudo, "o mero inconformismo da defesa com o
provimento jurisdicional obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir
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questões de mérito, não constitui vício a ser sanado através da via processual
" (AgRg na RvCr n. 3.930/ES, Ministro Felix Fischer,da revisão criminal

Terceira Seção, DJe . 29/8/2017)

6. "Apenas a ofensa manifesta ao texto legal permite a revisão da sentença
protegida pelo trânsito em julgado, diante da necessidade de ponderar as
garantias constitucionais da segurança jurídica (art. 5., XXXVI, da
Constituição da República) e do devido processo legal (art. 5., inciso LVI, da

" (RvCr n. 4.890/DF, relatora Ministra Laurita Vaz,Constituição da República)
Terceira Seção, julgado em  DJe . 26/5/2021,  2/6/2021)

7. Pedido revisional improcedente.

 
Verifica-se, inicialmente, que o tema ora em exame foi enfrentado por esta

Corte, no julgamento do  motivo pelo qual encontra-se REsp n. 1.827.785/SP,
evidenciada a competência do Superior Tribunal de Justiça para a análise do pedido,
consoante o disposto no  do RISTJ. art. 240

Não se deve perder de vista que a revisão criminal é medida excepcional e
que, em razão da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança
jurídica, somente é cabível nos limites das hipóteses taxativas previstas no  do art. 621
Código de Processo Penal, quais sejam: I) quando a sentença condenatória for contrária
ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; II) quando a sentença
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente
falsos; III) quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do
condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.

No caso em exame, o pedido está amparado no fundamento descrito no inciso
I do citado  do CPP (sentença condenatória contrária ao texto expresso da lei art. 621
penal ou à evidência dos autos). No entanto, esta Corte Superior não proferiu decisão
contrária a texto legal, uma vez que, apesar de reconhecer não ter sido mencionado na
decisão de pronúncia o inciso IV do parágrafo 2° do artigo 121 do Código Penal, concluiu
que não houve qualquer modificação dos fatos narrados na denúncia, razão pela qual
não há falar em ofensa ao 413, §1º, do Código de Processo Penal.

Essa conclusão a que chegou o acórdão rescindendo de que os quesitos
foram formulados de acordo com o conteúdo da pronúncia encontra-se em consonância
com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior de que "o réu se defende dos fatos

" (EDcl no AgRg nonarrados na denúncia e não da capitulação jurídica nela contida
 relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado emAREsp n. 1.100.028/RS,

 DJe de .30/6/2020,  5/8/2020)

No mesmo sentido, citam-se os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. LEITURA DA
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SENTENÇA AO FINAL DA SESSÃO DE JULGAMENTO. DESNECESSIDADE
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. PRESENÇA DAS PARTES NA SESSÃO
DE JULGAMENTO.  § 5º, "B", DO CPP. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ART. 798,
DISCORDÂNCIA DA ATUAL DEFESA COM O ANTIGO DEFENSOR.
INEXISTÊNCIA DE DEFICIÊNCIA DE DEFESA. QUESITAÇÃO EM
HARMONIA COM OS FATOS DA PRONÚNCIA.  DO CPP. ART. 482
AUSÊNCIA DE NULIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, nos processos
de competência do Tribunal do Júri, publicada a sentença ao final da sessão
de julgamento, ficam as partes intimadas pessoalmente nesse momento,
oportunidade em que se inicia o prazo para eventual recurso, consoante dispõe
o  § 5º, "b", do CPP. Precedentes. art. 798,

2. Afastada a nulidade por cerceamento de defesa, haja vista que o agravante
estava presente na sessão do Júri, acompanhado de seus advogados
constituídos, ocasião em que foram intimados da sentença condenatória,
tendo, inclusive, a defesa atuado, no dia seguinte, no sentido de protocolar
pleito recursal, cujas razões foram posteriormente apresentadas, de forma
tempestiva, quando ainda estava constituída nos autos.

3. "A simples discordância do atual Defensor com a pretensão deduzida ou não
pelo defensor anterior em suas manifestações não caracteriza deficiência
/ausência de defesa capaz de gerar nulidade processual" (AgRg no HC 463.316
/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe de 10/3/2020,

.24/3/2020)

4. Em observância ao  p. único, do CPP, estando os quesitos em art. 482,
harmonia com os fatos dispostos na pronúncia, sendo formulados de
forma clara e objetiva, inexiste ilegalidade, como no caso.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no  relator Ministro Jesuíno Rissato REsp n. 2.001.505/RJ,
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de   31/8/2023, grifo no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
EXCESSO DE LINGUAGEM NA PRONÚNCIA. MATÉRIA JÁ APRECIADA
POR ESTA CORTE SUPERIOR. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pretendida análise acerca do excesso de linguagem não merece ser
conhecida, por se tratar de mera reiteração de pedido já examinado por esta
Corte Superior em momento anterior, no  Na ocasião, AREsp n. 562.701/MS.
ficou consignado que não haveria excesso de linguagem na pronúncia, tão
somente uma descrição pormenorizada dos fatos e das provas carreadas no
processo que fizeram o Juiz a quo concluir pela materialidade do delito e pela
existência de indícios de autoria.

2. Em regra, atribui-se ao órgão julgador do writ a tarefa de estender os efeitos
favoráveis da medida aos corréus, porém, caso não o faça, há possibilidade de
o magistrado da origem atribuir o efeito expansivo ao julgado, notadamente
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porque o nosso sistema jurídico permite a concessão de habeas corpus de
ofício. Desse modo, ainda que se reconhecesse que cabe ao órgão julgador do
writ, de forma exclusiva, a tarefa de estender os efeitos favoráveis da medida
ao corréu, a Magistrada de origem poderia, de ofício, aplicar o mesmo
entendimento em favor do acusado.

3. Ao contrário do afirmado pela defesa, a ausência de menção ao art. 29
do Código Penal na segunda decisão de pronúncia, por si só, não
representa uma piora na situação jurídica do réu, notadamente porque os
quesitos serão formulados a partir do conteúdo da pronúncia, não da
capitulação jurídica do fato.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 728.955/MA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em  DJe de  grifo no original.) 23/3/2023,  30/3/2023,

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE. VIOLAÇÃO PRINCÍPIO DA
CORRELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO NARRATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE
NULLITÉ SANS GRIEF. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA
PRECLUSA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

I - "O Princípio da congruência ou correlação, no processo penal, refere-se à
necessidade de o magistrado decidir a lide dentro dos limites da denúncia ou
queixa, a fim de garantir ao acusado clareza e coerência acerca dos fatos a ele
imputados. No âmbito do Tribunal do Júri, após a reforma do Código de
Processo Penal, a correlação faz-se diretamente entre a pronúncia, exarada
nos limites da acusação, e os quesitos formulados aos jurados em plenário"
(HC n. 161.710/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de

.03/09/2015)

II - No caso, o v. acórdão recorrido consignou que desde a instauração da ação
penal, o Parquet apontou que o motivo do crime estaria ligado a uma disputa
quanto ao exercício do tráfico de entorpecentes local, não havendo, portanto,
novidade para a defesa.

Assim sendo, trata-se de mera argumentação, que, no caso concreto, não
configura efetivamente qualquer mudança da descrição fática constante da
denúncia ou na pronúncia. De forma que não houve violação aos princípios do
contraditório, da ampla defesa e da correlação entre a denúncia, a pronúncia e
os quesitos.

III - Ademais, nos termos do artigo 563 do CPP, o reconhecimento de nulidade
exige a comprovação de efetivo prejuízo, portanto, vigora o princípio pas de
nulité sans grief.

IV - A ausência de impugnação aos fundamentos da decisão que não
conheceu do recurso especial, com relação ao tema da qualificadora, atrai a
incidência do óbice da Súmula 182/STJ.
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Agravo regimental parcialmente conhecidoe, na extensão, desprovido.

(AgRg no  relator Ministro Jesuíno Rissato AREsp n. 2.108.009/MG,
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 9/8/2022,
DJe de ) 16/8/2022.

 
Ademais, constata-se que, na presente revisão, o requerente limita-se a

reiterar a tese da nulidade nulidade no reconhecimento de qualificadora, indicando
contrariedade aos mesmos dispositivos já analisados, e sob idênticos fundamentos já
rechaçados na decisão anterior. Contudo, "o mero inconformismo da defesa com o
provimento jurisdicional obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir questões de

"mérito, não constitui vício a ser sanado através da via processual da revisão criminal
(AgRg na RvCr n. 3.930/ES, Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe . De 29/8/2017)
fato, não se admite revisão criminal como um novo recurso para rediscutir o juízo
condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia.

Por fim, conforme pacificado por esta Corte Superior, "apenas a ofensa
manifesta ao texto legal permite a revisão da sentença protegida pelo trânsito em
julgado, diante da necessidade de ponderar as garantias constitucionais da segurança
jurídica (art. 5., XXXVI, da Constituição da República) e do devido processo legal (art. 5.,

" (RvCr n. 4.890/DF, relatora Ministra LAURITAinciso LVI, da Constituição da República)
VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe . 26/5/2021,  2/6/2021)

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente
revisão criminal.

É como voto.
 
                               Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO
                                                           Relator
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REVISÃO CRIMINAL Nº 5916 - SP (2023/0122951-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REVISOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
REQUERENTE : JOSE ANTONIO MOREIRA DE LIMA
ADVOGADO : VALDIR FELIZARDO DE OLIVEIRA - SP283970
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-REVISÃO

Trata-se de revisão criminal ajuizada por JOSE ANTONIO MOREIRA DE LIMA
com fundamento no  I, do Código de Processo Penal – CPP, objetivando art. 621,
desconstituir julgado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça no "agravo em Recurso

" (fl. 3).Especial nº.1827785 -SP
Infere-se dos autos que o requerente foi condenado definitivamente

ao cumprimento 4 anos e 8 meses de reclusão, como incurso no  § 2°, I e IV, na art. 121,
forma do  II, do Código Penal  art. 14,  CP (homicídio qualificado tentado), bem como ao–
cumprimento de 4 meses de detenção, em regime inicial semiaberto, como incurso no

 § 9°, do CP (lesão corporal no contexto de violência doméstica).art. 129,
Na petição inicial, a defesa busca a revisão criminal parcial da condenação, sob a

alegação de que a sentença violou o artigo 413, § 1º, do Código de Processo Penal –
CPP ao incluir qualificadora não constante da pronúncia, concernente ao inciso IV do §2°
do  do CP (à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso art. 121
que dificulte ou torne impossivel a defesa do ofendido).

O Ministério Público ofertou parecer pela improcedência da revisão criminal (fls. 32
/38).

É o relatório.
Passo a proferir o voto.
A pretensão não merece acolhimento.
A revisão criminal é medida excepcional e, em razão da proteção constitucional à

coisa julgada e do princípio da segurança jurídica, somente é cabível nos limites das
hipóteses taxativas previstas no  do Código de Processo Penal, quais sejam: I) art. 621
quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou à
evidência dos autos; II) quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos,



exames ou documentos comprovadamente falsos; III) quando, após a sentença, se
descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine
ou autorize diminuição especial da pena.

Nos termos do § 1º do  do CPP e do  do Regimento Interno do art. 625  art. 241
Superior Tribunal de Justiça  RISTJ, o requerimento deveria ter sido instruído com a–
certidão de haver passado em julgado a sentença condenatória e com as peças
necessárias à comprovação dos fatos alegados, o que não foi observado no caso.

Não há nos autos cópia da ação penal que tramitou na origem ou da certidão de
trânsito em julgado, tampouco da própria decisão mencionada na inicial referente ao "

" (fl. 3), circunstância obstativa daagravo em Recurso Especial nº.1827785 -SP
procedência da pretensão veiculada. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. REGIME PRISIONAL.
NULIDADE DO DECISUM IMPUGNADO. ATIPICIDADE.

1. Nos termos do  do RISTJ, a revisão art. 241
criminal terá início por uma petição instruída com a
certidão de haver passado em julgado a decisão
condenatória e com as peças necessárias à
comprovação dos fatos arguidos, sendo processada e
julgada na forma da lei processual.

2. Consta, ainda, do  § 2º, do mesmo art. 242,
regimento, que, não estando a petição suficientemente
instruída e julgando o relator inconveniente ao interesse da
Justiça que se apense aos autos originais, esse a indeferirá
liminarmente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg na RvCr n. 5.531/SP, relator Ministro

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
 DJe de .10/3/2021,  12/3/2021)

 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO: PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE
VALIDADE CUJA AUSÊNCIA IMPEDE O CORRETO
DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO DE REVISÃO CRIMINAL.
JURIDICIDADE DA DECISÃO NA QUAL O
DESEMBARGADOR-RELATOR EXTINGUIU REFERIDA VIA
PROCESSUAL SEM RESOLVER SEU MÉRITO, À MÍNGUA
DA JUNTADA DA REFERIDA PEÇA PELA PARTE
REQUERENTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS
DENEGADA.

1. Conforme já se consignou em julgamento
proferido por esta Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justiça, "[o]  § 1.º do CPP afirma que compete ao art. 625,
requerente a correta instrução do pedido de revisão
criminal, sendo indispensável a certidão de haver
passado em julgado a sentença condenatória, além das



peças necessárias à comprovação dos fatos argüidos"
(HC 92.951/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, julgado em  DJe . 28/10/2008,  24/11/2008)

2. Na espécie, à míngua da juntada da certidão do
trânsito em julgado da condenação, tem-se por correta a
decisão na qual o Desembargador-Relator extinguiu revisão
criminal sem resolver seu mérito, por falta de pressuposto
processual de validade que impede o correto
desenvolvimento do feito.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 203.422/PI, relatora Ministra LAURITA VAZ,

QUINTA TURMA, julgado em  DJe de . 19/3/2013,  26/3/2013)
 

Em acréscimo, mesmo que fosse possível superar-se o óbice formal relatado, a
leitura dos argumentos delineados na inicial revela o descabimento da revisão criminal.

Isso porque a defesa cinge-se a reiterar a irresignação manifestada em sede de
recurso especial (como se denota da cópia da decisão monocrática de fls. 12/14), sem
contudo apresentar fato superveniente capaz de justificar novo exame da controvérsia, o
que não se adequa às finalidades da revisão criminal. A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PEDIDO DE REVISÃO
CRIMINAL INDEFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
REQUISITOS DO  DO CPP. PROVA NOVA. ART. 621
DEPOIMENTO DA VÍTIMA EM CARTÓRIO.
INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE JUSTIFICAÇÃO
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o  do Código de art. 621
Processo Penal dispõe que a revisão dos processos findos
será admitida" quando a sentença condenatória: a) for
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos
autos; b) se fundar em depoimentos, exames ou documentos
comprovadamente falsos; c) caso, após a sentença, se
descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de
circunstância que determine ou autorize diminuição especial
da pena.

2. Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça
possui pacífico entendimento de que: A revisão criminal
não deve ser adotada como um segundo recurso de
apelação, de forma a propiciar reanálise da prova já
existente dos autos. Para que o pleito revisional seja
admitido, é preciso que a defesa demonstre que a
condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal
ou aos elementos de convicção constantes dos autos,
baseada em provas falsas, ou quando surgem novas
evidências que provem a inocência do réu ou
determinem ou autorizem a redução de sua pena.
Precedentes. (AgRg no  relator REsp n. 2.099.605/RJ,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .1/7/2024,  3/7/2024)
3. No caso, a Corte Local concluiu que a defesa

buscou a revisão do julgado já transitado em julgado, sem,



contudo, demonstrar a ocorrência de erro ou injustiça que se
possa entender como infringente da legislação penal ou
divergente da prova dos autos.

4. Não constatado constrangimento ilegal na
conclusão adotada pela Corte estadual no sentido de que a
"declaração assinada pela vítima, com firma reconhecida, e
ata notarial declaratória da genitora daquela, não se prestam
a instruir, sem o necessário procedimento de justificação, o
pedido de revisão criminal", porquanto encontra amparo na
jurisprudência desta Corte de Justiça de que A nova prova
oral apta a embasar a revisão criminal é aquela produzida
por meio do procedimento de justificação criminal, não
servindo para tanto a declaração da vítima constante de
escritura pública firmada perante tabelião.

5. Por fim, desconstituir a conclusão a que chegou o
Tribunal a quo, após o exame de todo o conjunto probatório,
em sede de apelação criminal (já transitada em julgado), sob
o fundamento de ausência de provas da autoria delitiva,
demandaria necessariamente a incursão no conjunto
probatório dos autos, o que se mostra inviável na via eleita,
cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para
decisões que dependam de dilação probatória.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.025.229/SP, relator Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em  DJEN de . 19/8/2025,  27/8/2025)

 
Essa conjuntura foi bem observada no voto do eminente Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, no sentido da improcedência do pedido formulado na revisão criminal.
Portanto, acompanho acompanho o voto do Relator julgando improcedente a

revisão criminal.
É o voto. 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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